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Resumo

A Organização Mundial de Saúde recomen-
da o aleitamento materno exclusivo nos pri-

meiros 6 meses de vida. Foi realizado um

estudo para verificar o impacto de um con-
junto de procedimentos e estratégias efeti-

vas de promoção, proteção e apoio à

amamentação, realizadas no pré-natal e na
pediatria de unidades básicas de saúde, so-

bre a amamentação exclusiva em bebês

menores de 6 meses. Avaliou-se práticas
como a realização de grupos de apoio à

amamentação e visitas domiciliares, a infor-

mação sobre a importância do início preco-
ce da amamentação, da livre demanda e so-

bre os riscos do uso de mamadeiras e chu-

petas, a orientação quanto à pega, posição,
ordenha e contracepção, e o apoio emocio-

nal. Este conjunto de estratégias e procedi-

mentos foi selecionado com base em uma
revisão sistemática e gerou uma proposta

de “Dez Passos para o Sucesso da Ama-

mentação na Atenção Básica à Saúde” e uma
metodologia de avaliação elaborada nos

moldes da Iniciativa Hospital Amigo da Cri-
ança. Essa metodologia foi aplicada na avali-

ação de 24 unidades básicas de saúde do Es-

tado do Rio de Janeiro. O desempenho foi
considerado regular em 13 unidades e fraco

em 11 unidades. Foi encontrada uma expec-

tativa de duração do aleitamento materno
exclusivo de 1,6 meses para os bebês meno-

res de 6 meses assistidos pelo bloco de uni-

dades de desempenho regular, e de 1,1 mês
para os bebês acompanhados pelo bloco de

desempenho fraco. Não foram encontradas

diferenças significativas entre as caracterís-
ticas sociodemográficas das mulheres assis-

tidas pelos 2 blocos. Concluímos que a

implementação de uma Iniciativa de Promo-
ção, Proteção e Apoio à Amamentação na

Atenção Primária à Saúde contribui para in-

tensificar a prática do aleitamento materno
exclusivo entre os lactentes menores de 6

meses.
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Introdução

O aleitamento materno exclusivo1 por 6
meses, que já vinha sendo preconizado pelo

Ministério da Saúde, passou a ser recomen-

dado pela Organização Mundial de Saúde
(OMS) a partir da 54a Assembléia Mundial de

Saúde, realizada em Genebra em maio de

2001. Essa recomendação é fruto das evi-
dências científicas acumuladas na última

década2 quanto a seus benefícios para a saú-

de do bebê e da mãe. No entanto, ainda não
existem estratégias adotadas globalmente

com vistas à sua viabilização.

A Iniciativa Hospital Amigo da Criança3

(IHAC) tem contribuído, desde 1992, para o

estabelecimento e incremento da ama-

mentação. A adoção do Código Internacio-
nal de Comercialização de Substitutos do

Leite Materno4 por um número crescente

de países, e alguns avanços na legislação tra-
balhista internacional5, ocorridos recente-

mente, também têm contribuído para a pro-

teção do aleitamento materno. Sabemos,
porém, que a amamentação na sua forma

exclusiva1 é pouco praticada mundialmen-

te6. No Brasil, o tempo mediano de aleita-
mento materno exclusivo é de pouco mais

de um mês7,8, em que pesem os avanços al-

cançados com o Programa Nacional de In-
centivo ao Aleitamento Materno9 e medidas

recentes, como o aprimoramento da Nor-

ma Brasileira de Comercialização de Alimen-
tos para Lactentes10 em nosso país.

Muito tem sido falado sobre o papel dos

grupos voluntários “mãe a mãe” de apoio à
amamentação na comunidade, como as

Amigas do Peito, ou La Leche League. Estes

grupos, porém, são escassos, muitas vezes
atingem apenas as mulheres de classe mé-

dia, e tem sido pouco estudada a sua

efetividade. Para explorar o potencial do ní-
vel primário de assistência no apoio à

amamentação, alguns países vêm criando

“passos” (ações) a serem cumpridos pelas
unidades básicas de saúde, considerando

que esta rede é pública e gratuita e constitui

a principal responsável pelo acompanha-
mento das gestantes durante o pré-natal e

dos bebês na puericultura ou pediatria. Es-
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method was developed and applied in the

assessment of 24 PHC units located in the

State of Rio de Janeiro. Thirteen units showed
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sas etapas são importantes, pois é durante a

gravidez que a maior parte das mulheres for-

mula os padrões de alimentação infantil11,12,
e durante os primeiros meses de vida do

bebê é comum surgirem dificuldades para

amamentar e pressões sociais para a intro-
dução precoce de água, chá, leites infantis e

outros13,14.

Foi em um país da América Latina, o
Chile15, em 1995, que pela primeira vez se

criou uma iniciativa para o sucesso do alei-

tamento materno envolvendo os consultó-
rios que acompanham as mães. Outros paí-

ses, como o Peru16, a Nicarágua17 e a Argen-

tina18 também desenvolveram “passos” para
a rede básica, sendo que na Nicarágua oito

centros de saúde já foram credenciados

como “Centros de Saúde Amigos”. Também
em países do primeiro mundo, como o Rei-

no Unido19, em 1998, foram criados “pas-

sos” para que locais de assistência situados
na comunidade fossem estimulados a apoi-

ar, proteger e promover a amamentação.

No Rio de Janeiro, desde 1993, o planeja-
mento e a implementação das várias ações

de promoção, proteção e apoio à amamen-

tação no Estado vêm sendo coordenados
pelo Grupo Técnico Interinstitucional de In-

centivo ao Aleitamento Materno20, liderado

pela Secretaria de Estado de Saúde e com-
posto por várias instituições públicas e or-

ganizações não governamentais. Seu primei-

ro objetivo foi a implantação da Iniciativa
Hospital Amigo da Criança no Estado. Cada

vez que a equipe de um hospital era treina-

da, a coordenação da assistência materno-
infantil da Secretaria Municipal de Saúde

correspondente também era convidada para

ser capacitada, a fim de que a mesma pu-
desse acompanhar o processo de adequa-

ção das rotinas e de treinamento dos demais

profissionais de saúde. Esses coordenado-
res passaram a reivindicar que as equipes da

rede básica fossem incluídas nos treinamen-

tos, argumentando que não adiantava os
hospitais ajudarem a mães a iniciar a

amamentação se a introdução precoce de

água, sucos, e mesmo fórmulas infantis mui-
tas vezes era preconizada por profissionais

da rede básica de saúde.

Passamos a investigar o que já havia sido

desenvolvido nesse sentido por outros paí-

ses com vistas à criação de uma proposta de
atuação em aleitamento materno para a as-

sistência primária à saúde. Foi realizada uma

revisão sistemática21 para a identificação de
estratégias e procedimentos conduzidos na

atenção básica à saúde com efetividade na

extensão da duração do aleitamento mater-
no. Foi então estruturada uma proposta de

“Dez Passos para o Sucesso da Amamen-

tação na Atenção Básica à Saúde” e criada
uma metodologia de avaliação da efetividade

das unidades básicas de saúde na promo-

ção, proteção e apoio à amamentação. Esta
metodologia foi aplicada na avaliação de uma

amostra proposital22 de 24 unidades básicas

de saúde da Capital, Cinturão Metropolita-
no e Interior do Estado do Rio de Janeiro. O

impacto da atuação das unidades básicas de

saúde avaliadas na prevalência de aleitamen-
to materno exclusivo é o tema deste artigo.

Metodologia

A revisão sistemática21 realizada abran-

geu estudos experimentais e quasi-experi-
mentais, publicados entre 1980 e 1999, que

conduziram estratégias e procedimentos nas

fases pré-natal e de acompanhamento ma-
terno-infantil, com efetividade na extensão

do aleitamento materno exclusivo, comple-

to (exclusivo ou predominante) e/ou total
(exclusivo, predominante ou complemen-

tado)1. As intervenções que se mostraram

efetivas no aumento do período de ama-
mentação exclusiva e não exclusiva foram

de longa duração e combinaram procedi-

mentos como:
• ouvir as preocupações e dificuldades das

mulheres com a amamentação e propor-

cionar ajuda para superá-las;
• informar às gestantes sobre a importân-

cia do início precoce da amamentação;

• informar às gestantes e às mães sobre as
vantagens da amamentação exclusiva e

da livre demanda, sobre como o leite ma-

terno é produzido, e sobre a importância
da manutenção do aleitamento materno

complementado até os 2 anos ou mais;
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• alertar as gestantes e as mães sobre os

riscos do uso de leites artificiais, mama-

deiras e chupetas e não expô-las ao
marketing destes produtos;

• orientar as gestantes e as mães quanto à

pega, posição e ordenha;
• orientar as nutrizes quanto à contra-

cepção;

As estratégias que se mostraram mais
efetivas na condução destes procedimentos

foram os grupos de pré-natal e de mães, e as

visitas domiciliares, proporcionando apoio
face a face à amamentação e envolvendo os

familiares neste apoio. Em alguns estudos,

sessões individuais freqüentes também se
mostraram efetivas. Os procedimentos e es-

tratégias efetivas identificados através desta

revisão foram organizados em oito passos, e
a infra-estrutura considerada pela IHAC en-

quanto indispensável para a implementação

adequada das ações de aleitamento mater-
no, em dois passos. Foi criada uma “Iniciati-

va Unidade Básica Amiga da Amamentação”

no Estado do Rio de Janeiro, baseada nos
Dez Passos para o Sucesso da Amamentação.

O projeto teve o apoio do UNICEF-New

York.
Partiu-se então para o desenvolvimento

de um modelo de avaliação das unidades

básicas de saúde nesta Iniciativa, baseado na
metodologia de avaliação da IHAC23 e na

trilogia Donabediana24: estrutura-processo-

resultado. Para a avaliação de estrutura, fo-
ram elaborados instrumentos de observa-

ção do serviço e questionários estruturados

para a entrevista de profissionais de saúde, a
fim de verificar sua capacitação para a práti-

ca dos Dez Passos. Para a avaliação de pro-

cesso, foram elaborados questionários
estruturados para entrevistar gestantes e

mães, a fim de investigar se haviam recebido

as informações, orientações e apoio relati-
vos aos passos 3 a 10. Para a avaliação de

resultado, foi criado um formulário, a ser

preenchido pelas auxiliares de enfermagem
que pesam as crianças, sobre a forma como

a clientela de bebês menores de 6 meses ha-

via sido alimentada nas últimas 24 horas.
Fatores como o trabalho materno fora do

lar e o apoio recebido do hospital para ama-

mentar foram também investigados através

deste formulário, a fim de controlar possí-

veis fatores intervenientes entre a prática das
unidades básicas de saúde e a prevalência de

aleitamento materno exclusivo entre a cli-

entela de bebês menores de 6 meses. Utili-
zou-se o software LACMAT25, desenvolvido

na Argentina, para analisar os dados de ali-

mentação infantil. Foi criado um formulário
de avaliação global para a consolidação dos

dados de processo e estrutura.

Esse material e a dinâmica de avaliação
foram pré-testados pela primeira autora em

um estudo piloto que contou com o apoio

do Grupo Técnico Interinstitucional de In-
centivo ao Aleitamento Materno, e envolveu

cinco unidades básicas de diferentes regiões

do Estado.
Todos os coordenadores municipais da

assistência materno-infantil do Estado do Rio

de Janeiro, que já haviam sido treinados na
IHAC, foram convidados para serem treina-

dos enquanto avaliadores da Iniciativa Uni-

dade Básica Amiga da Amamentação. Este
treinamento teve uma carga horária de 24

horas. Envolveu o debate das bases científi-

cas dos Dez Passos para o Sucesso da
Amamentação da Iniciativa Unidade Básica

Amiga da Amamentação e do modelo de

avaliação adotado, a aplicação prática do
formulário de observação e de questionári-

os de avaliação em um Centro de Saúde pró-

ximo, e a consolidação dos resultados. Os
coordenadores materno-infantis foram ori-

entados a selecionar uma amostra ao acaso

de 10 profissionais de saúde (que já traba-
lhassem na unidade há mais de 4 meses) e de

10 gestantes e 10 mães de bebês menores de

1 ano (que já tivessem sido consultados 2 ou
mais vezes), a serem entrevistados em dife-

rentes dias e turnos de atendimento. Foram

também capacitados a treinar os auxiliares
de enfermagem na coleta de dados sobre a

alimentação dos bebês menores de 6 meses

e a supervisionar este processo. Os dados de
alimentação infantil obtidos no estudo pilo-

to foram transcritos para o software

LACMAT25 e os avaliadores foram capacita-
dos na sua análise. Ao final do curso, cada

coordenador materno-infantil indicou en-
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tão duas a três unidades básicas de seu mu-

nicípio, com diferentes níveis de atuação no

apoio ao aleitamento materno, para serem
avaliadas.

A avaliação de estrutura (passos 1 e 2) e

de processo (passos 3 a 10) gerava escores
globais (EG) que podiam variar de 1 (infra-

estrutura adequada e todos os passos cum-

pridos pela unidade) a 0 (infra-estrutura ina-
dequada e nenhum procedimento realizado

pela unidade). Os níveis de desempenho das

unidades a serem avaliadas foram estipula-
dos da seguinte forma: “bom” (EG de 0,67

ou acima); “regular” (EG entre 0,66 e 0,34); e

“fraco” (EG de 0.33 ou abaixo).
A prevalência de aleitamento materno

exclusivo entre a clientela de bebês menores

de 6 meses de cada unidade e dos diferentes
blocos de desempenho foi ajustada por ida-

de pelo método de padronização direto26,

em função de uma possível distribuição
etária diferenciada entre elas.

Resultados

A aplicação do modelo de avaliação

transcorreu de setembro de 1999 a maio de
2000, envolvendo vinte e quatro unidades

básicas de saúde do Estado, distribuídas por

três áreas programáticas (AP) da Capital,
quatro municípios do Cinturão Metropoli-

tano e quatro municípios do Interior. Uni-

dades da mesma área programática ou mu-
nicípio eram avaliadas durante o mesmo

mês. Não houve recusas entre as unidades a

serem avaliadas, os profissionais de saúde
ou as mulheres entrevistadas. Dos 14 coor-

denadores da assistência materno-infantil

treinados na IHAC, 11 foram capacitados

enquanto avaliadores da Iniciativa Unidade

Básica Amiga da Amamentação e participa-
ram do processo de avaliação das unidades

indicadas de seus respectivos municípios.

Esse processo foi conduzido em cada uni-
dade de saúde por dois avaliadores (a pri-

meira autora e o avaliador municipal), que

aplicavam o formulário de observação e en-
trevistavam o diretor da unidade, profissio-

nais de saúde do pré-natal e pediatria, ges-

tantes e mães. As auxiliares de enfermagem
aplicavam o formulário sobre alimentação

infantil a todas as mães de bebês menores

de 6 meses que eram pesados durante o mês
de avaliação em cada unidade.

Foram entrevistadas pelos avaliadores

240 gestantes e 240 mães de bebês, e pelas
auxiliares as mães de 2.458 bebês menores

de 6 meses. Foram entrevistados também

24 diretores (ou chefias do setor materno-
infantil) das unidades avaliadas e 236 profis-

sionais ou pessoal de saúde, das seguintes

categorias: pediatras (25%), obstetras (14%),
enfermeiras (15%), auxiliares (25%), agentes

de saúde (5%), nutricionistas (4%) e 12% de

outras categorias (incluindo clínicos gerais,
assistentes sociais e psicólogos).

Foram avaliadas unidades básicas de vá-

rios tipos: centros de saúde, postos de saú-
de, postos de saúde da família e unidades

mistas. Treze unidades avaliadas apresenta-

ram um desempenho regular e onze um
desempenho fraco (Tabela 1). Ambos os ní-

veis de desempenho foram encontrados na

amostra de unidades indicadas pelos avalia-
dores municipais para serem avaliadas,

exceto em 3 locais: as 3 unidades de um

Tabela 1 – Tipos de unidades básicas de saúde avaliadas por categoria de desempenho -
Estado do Rio de Janeiro, 2000
Table 1 – Types of PHC units evaluated by performance category – State of Rio de Janeiro, 2000

Tipos de unidades básicas de saúde avaliadas

Desempenho Unidade Mista Centro Posto Posto de Saúde Total
de Saúde de Saúde de Saúde da Família

Regular 1 6 4 2 13
Fraco 2 5 2 2 11
Total 3 11 6 4 24
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município do Interior e as 2 unidades da AP

4 da Capital foram classificadas como regu-

lares, enquanto em um município do
cinturão metropolitano ambas as unidades

apresentaram um desempenho fraco. Ape-

sar de todos os municípios não estarem igual-
mente representados nos 2 blocos de de-

sempenho, as mulheres entrevistadas nes-

tes 2 blocos apresentaram características
sociodemográficas semelhantes (Tabela 2).

Mais da metade das gestantes e mães

entrevistadas no bloco de unidades com
melhor desempenho haviam sido informa-

das sobre a importância do aleitamento

materno exclusivo, encorajadas a amamen-
tar sob livre demanda, orientadas quanto aos

riscos do uso da mamadeira e participado

de atividades em grupo para o apoio à
amamentação. Quase a metade havia sido

orientada quanto à pega e posição adequa-

das e cerca de um terço havia sido informa-
da sobre como o leite materno é produzido

e inquirida sobre dúvidas ou dificuldades

com a amamentação e ajudada a superá-las.
Todos os procedimentos investigados

foram mais praticados no bloco de unida-

des de desempenho regular do que no bloco
de desempenho fraco, exceto a observância

à Norma Brasileira para Comercialização de

Alimentos para Lactentes27, que estava sen-

do cumprida pelas 24 unidades avaliadas:

nenhuma mulher entrevistada havia sido
exposta à propaganda ou recebido leites in-

fantis, mamadeiras ou bicos na unidade.

Algumas estratégias e procedimentos
eram pouco praticados, tanto nas unidades

de desempenho regular quanto fraco, como

a busca do envolvimento da família no apoio
à amamentação (19 % e 4 %, respectivamen-

te), a orientação quanto à ordenha manual

(11% e 4%, respectivamente) e à contracep-
ção (22% e 14 %, respectivamente). A maior

parte das mães entrevistadas não tinha sido

informada que o uso de pílulas combinadas
pode reduzir a quantidade de leite materno,

nem que o método de amenorréia lacta-

cional é uma alternativa efetiva para
contracepção28. Um quarto das mães entre-

vistadas estava utilizando pílulas combina-

das e 16% havia adotado a esterilização.
Apenas um quinto dos profissionais de

saúde entrevistados havia sido treinado em

cursos teórico-práticos de 18 ou mais horas
sobre as vantagens e o manejo da ama-

mentação (27% nas unidades de desempe-

nho regular e 11% nas de desempenho fra-
co). Um quarto das unidades básicas (todas

classificadas como de desempenho regular)

Tabela 2 – Características sócio-demográficas das mulheres entrevistadas por categoria de
desempenho - Estado do Rio de Janeiro, 2000.
Table 2 – Socio-demographic characteristics of women interviewed by performance category – State of
Rio de Janeiro, 2000

Características sócio-demográficas No (%) de gestantes e mães

Desempenho regular Desempenho fraco

Idade < 20 anos* 56 / 260 (21,5) 47 / 220 (21,4)
Estudaram até a 4a série* 84 / 260 (32,3) 66 / 220 (30,0)
Não moravam com um companheiro* 51 / 260 (19,6) 38 / 220 (17,3)
Ninguém para ajudar em casa com o bebê* 9 / 260 (3,5) 3 / 220 (1,4)
Eram primíparas* 107 / 260 (41,2) 80 / 220 (36,4)
Trabalhavam fora de casa* 51 / 260 (19,6) 38 / 220 (17,3)
Amamentaram o último bebê por menos de 6 m* 64 / 153 (41,8) 54 / 140 (38,6)
Receberam ajuda para amamentar do hospital† 853 / 1387 (61,5) 661 / 1053 (62,8)
Trabalhavam fora de casa † 210 / 1394 (15,1) 134 / 1053 (12,7)

 * Dados correspondentes às gestantes e mães de bebês < 1 ano entrevistadas pelos 2 avaliadores
 † Dados correspondentes às mães de bebês < 6 meses coletados pelas auxiliares na sala de preparo
* Data refer to pregnant women and mothers of <1 year-old babies, interviewed by two evaluators
† Data refer to mothers of babies under 6 months, collected by the auxiliaries at the weighing room
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tinha normas escritas de aleitamento ma-

terno; no entanto, nenhuma cobria todos os

Dez Passos da Iniciativa Unidade Básica
Amiga da Amamentação.

A prevalência de aleitamento materno

exclusivo encontrada na clientela de bebês
menores de 6 meses acompanhados pelas

unidades avaliadas foi baixa. Quase a meta-

de (47,9%) das mães já fornecia água, chá ou
suco (19,5%) ou outros alimentos (28,3%)

desde o primeiro mês de vida.

A prevalência da amamentação exclusi-
va entre os bebês menores de 6 meses foi

maior no bloco de unidades de desempe-

nho regular do que no bloco de desempe-
nho fraco (38,6% e 23,6%, respectivamente,

p < 0,001), diferença esta que se apresentou

consistentemente em todas as faixas etárias,
e se acentuou no 5o e 6o meses de vida (Tabe-

la 3). Foi realizada uma análise de sobrevi-

vência29 com estes dados de alimentação in-
fantil nas últimas 24 horas e encontrada uma

expectativa de duração do aleitamento ma-

terno exclusivo de 1,6 meses para os bebês
menores de 6 meses assistidos pelo bloco de

unidades de desempenho regular, e de 1,1

meses para os bebês acompanhados pelo
bloco de desempenho fraco.

Ao analisar os dois possíveis fatores de

confusão controlados individualmente, ob-
servamos que o trabalho materno fora do

lar pareceu exercer uma influência negativa

sobre o aleitamento materno: o índice de
amamentação exclusiva foi o dobro (34,7%)

entre as mães que não estavam trabalhando

fora em relação às mães que trabalhavam

fora (16,9%). Já entre as mães que referiram
ter recebido ajuda para amamentar da ma-

ternidade onde se deu o parto, 34% ama-

mentava exclusivamente, contra 29% das
mães que não receberam apoio do hospital.

No entanto, estas duas variáveis não se com-

portaram como confundidoras na relação
entre o desempenho dos 2 blocos de unida-

des e a prática de aleitamento materno ex-

clusivo pelas mães da clientela de bebês
menores de 6 meses, pois foi muito seme-

lhante a proporção de mães dos blocos de

desempenho regular e fraco que tiveram aju-
da para amamentar do hospital (61.5% e

62.8% respectivamente, p = 0,55) e que tra-

balhavam fora (15,1% e 12,7% respectiva-
mente, p = 0,11).

Foi verificada a associação entre a medi-

da de resultado “prevalência de aleitamento
materno exclusivo entre bebês menores de

6 meses” e a avaliação de estrutura e proces-

so representada pelo Escore Global da uni-
dade, sendo encontrada uma correlação

moderada entre ambas (coeficiente de cor-

relação linear de Pearson = 0,648, p < 0.01),
como podemos observar na Figura 1. Nas

duas unidades básicas avaliadas que alcan-

çaram os mais elevados Escores Globais (0,66
e 0,64) quase dois terços dos bebês menores

de 6 meses estavam em aleitamento mater-

no exclusivo (64% e 66%, respectivamente).

Tabela 3 – Aleitamento materno exclusivo por faixa etária entre a clientela de bebês menores
de 6 meses por categoria de desempenho - Estado do Rio de Janeiro, 2000
Table 3 – Exclusive breastfeeding by age group for babies under 6 months of age by performance
category– State of Rio de Janeiro, 2000

Faixa etária No (%) de bebês amamentados exclusivamente  p valor

Desempenho regular Desempenho fraco

< 1 mês 167 / 274 (60,9) 76 / 192 (39,6) 0,000
1 mês 134 / 283 (47,3) 69 / 213 (32,4) 0,001

2 meses  96 / 242 (39,7) 56 / 199 (28,1) 0,015
3 meses 61 / 219 (27,9) 29 / 152 (19,1) 0,069
4 meses 54 / 214 (25,2) 13 / 164 (7,9) 0,000
5 meses 29 / 169 (17,2)  6 / 137 (4,4) 0,001

Total < 6 m 541 / 1401 (38,6)  249 / 1057 (23,6) 0,000
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Discussão

A experiência de avaliação das unidades

básicas de saúde foi muito rica, tanto pelo

contato mais próximo com os coordenado-
res da assistência materno-infantil dos vári-

os municípios que participaram do trabalho

de campo, quanto pela diversidade de con-
textos onde se passaram as avaliações, en-

volvendo tanto profissionais e pessoal de

saúde com níveis de capacitação e envolvi-
mento distintos, quanto mães e gestantes

com diferentes maneiras de viver, sentir e

praticar a amamentação.
Foi interessante observar que o fator

determinante da prevalência de aleitamento

materno exclusivo encontrada nas unidades
básicas de saúde avaliadas não pareceu ser o

nível de complexidade destas unidades, nem

o contexto rural ou urbano onde elas se in-
seriam. Fatores como a idade, paridade, ex-

periência prévia com amamentação e esco-

laridade maternas apresentaram uma dis-
tribuição semelhante entre os dois blocos

de unidades. A proporção de baixo peso ao

nascer não foi investigada, pois nenhuma
unidade era referência para bebês de risco,

sendo esperada portanto uma distribuição

semelhante desta variável entre as unidades
avaliadas. Confundidores potenciais, como

o trabalho materno e a ajuda recebida do

hospital para amamentar, não pareceram
influenciar a associação entre as práticas de

apoio à amamentação e a duração do aleita-

mento materno exclusivo, por terem se dis-
tribuído de forma semelhante nos dois blo-

cos de desempenho.

A prática de procedimentos e estratégias
efetivas, identificados através da revisão sis-

temática21, mostrou ser o fator preponde-

rante para a maior expectativa de duração
do aleitamento materno exclusivo e para as

Figura 1 – Escore Global e prevalência de aleitamento materno exclusivo entre bebês
menores de 6 meses nas 24 unidades básicas de saúde avaliadas - Estado do Rio de Janeiro,
2000.
Figure 1 – Global Score and prevalence of exclusive breastfeeding among babies under 6 months of age
in 24 PHC units evaluated – State of Rio de Janeiro, 2000.
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maiores proporções de aleitamento mater-

no exclusivo observadas em todas as faixas

etárias, entre os bebês menores de 6 meses
acompanhados pelas unidades de desempe-

nho regular. Os índices encontrados, no en-

tanto, ainda se situaram muito aquém dos
desejados, já que mesmo nas unidades de

desempenho regular quase 40% dos bebês

no primeiro mês de vida já estavam rece-
bendo outros líquidos ou alimentos, e no

sexto mês de vida esta proporção ultrapas-

sou os 80%.
Foi interessante também observar que a

maior efetividade encontrada no bloco de

unidades de desempenho regular pareceu
estar associada à prática, não de procedi-

mentos isolados, mas de um conjunto varia-

do de procedimentos que aliavam o apoio
emocional à orientação prática no manejo

da amamentação e à veiculação face a face

de informações de interesse da clientela.
Foram encontradas unidades básicas de

saúde de vários tipos, e nas várias regiões do

Estado, fornecendo informações e orienta-
ções consistentes no manejo da amamen-

tação, bem como apoio pessoal e em grupo

para a prática de amamentar. Esta consta-
tação parece indicar que a capacitação de

profissionais e pessoal de saúde, seu cres-

cente envolvimento enquanto equipe e o
adequado gerenciamento das unidades são

fatores que podem levar a um melhor apro-

veitamento do potencial já existente nas atu-
ais condições da rede básica de saúde, ge-

rando um bom desempenho das mesmas

na promoção, proteção e apoio à ama-
mentação.

O método utilizado de avaliação das prá-

ticas das unidades básicas de saúde na pro-
moção, proteção e apoio ao aleitamento

materno foi validado no trabalho de campo.

Sua validade de conteúdo30 está baseada nos
procedimentos e estratégias identificadas

como efetivas em estender o aleitamento

materno pela revisão sistemática21. Sua vali-
dade de constructo30 foi demonstrada pela

associação encontrada entre a avaliação de

processo e estrutura e a avaliação de resul-
tado. Mesmo que outros fatores, não con-

trolados, tenham contribuído em alguma

medida para a prevalência de amamentação

exclusiva encontrada em cada unidade, a

correlação linear significativa encontrada
entre o Escore Global e a prática do aleita-

mento materno exclusivo sugere que a apli-

cação em maior grau de um conjunto de
estratégias e procedimentos efetivos pelas

unidades avaliadas como de melhor desem-

penho contribuiu para a manutenção da
amamentação exclusiva pelas mães de be-

bês menores de 6 meses.

A contribuição da rede básica de saúde
para a promoção, proteção e apoio ao alei-

tamento materno tem sido incipiente na sua

forma de organização atual, considerando o
relevante papel desta categoria de serviços

na atenção materno-infantil.

Considerando a evidência científica já
disponível quanto a estratégias e procedi-

mentos com efetividade na extensão do alei-

tamento materno exclusivo e não exclusivo,
quando aplicados na assistência primária à

gestante e ao binômio mãe-bebê, bem como

a simplicidade e acurácia do método de ava-
liação desenvolvido, podemos concluir que

a implementação de uma Iniciativa Global

de Promoção, Proteção e Apoio à Ama-
mentação na Atenção Primária à Saúde po-

derá contribuir para a extensão da ama-

mentação exclusiva no âmbito mundial.
No entanto, ressaltamos que as caracte-

rísticas diferenciadas da rede primária de

saúde existentes nas várias partes do mundo
precisam ser melhor investigadas e os ins-

trumentos de avaliação desenvolvidos ne-

cessitam ser testados em campo em outros
contextos sociais e de assistência à saúde.
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